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A classe de luta, e a luta de classes. Desafios do Movimento Sindical. 

Gilberto Santana/ SINERGIA BA. 

 

A FRUNE nasceu como instrumento da luta de classes no Nordeste. O que 
motivou sua criação foi o desejo de organizar as trabalhadoras e trabalhadores 
urbanitários regionalmente. Somos a água que irriga os sonhos, a luz que 
ilumina o debate e o gás para todas as lutas. A FRUNE é causa e 
consequência do sindicalismo classista de arquitetura, concepção e prática 
sindical CUTISTA. 

Essa organização reclamaria um papel protagonizante no cenário nacional, 
cuja intervenção apontaria sempre na perspectiva de emancipação de toda a 
classe trabalhadora, à partir do Movimento Sindical Urbanitário Nordestino. 
Cremos que o pressuposto do Movimento Sindical Classista é construir a 
consciência de classe, que  para Marx e Engels, é a percepção do próprio 
papel no sistema produtivo, seja como produtor de riqueza, seja como 
proprietário dos meios de gerar riqueza. Essa percepção é construída ao longo 
do tempo por meio da formação sindical libertadora, e envolve reconhecer a 
própria condição econômica, identificar outros indivíduos na mesma situação, 
desenvolver uma gama de interesses em comum e organizar-se politicamente 
para viabilizar as demandas desse grupo. Temos um papel fundamental nessa 
construção, pela natureza estratégica do nosso setor como principal elemento 
do sistema produtivo, garantidor de geração de riquezas. 

Inicio essa abordagem com esse trocadilho: ‘A CLASSE DA LUTA. E A LUTA 
DE CLASSES’. Eis o primeiro desafio – reconhecimento e percepção de classe 
- que nos projete para além da luta econômica e do sindicalismo de resultados, 
que aprisiona o ideal no labirinto da conciliação e ambiência negocial. Nossa 
base, que pelos fatores coercitivos da sociedade meritocrática, submetida a 
escalada burguesa, que seduz a classe média como braço auxiliar de seus 
interesses, não se reconhece classe trabalhadora. Despertar a consciência de 
si para consigo nos indivíduos por nós representados é o primeiro e principal 
desafio. Fora dessa construção política, seremos meros intérpretes da vontade 
coletiva, dominante e impregnada das componentes ideológicas da burguesia 
nacional. 

A falta de consciência de classe, a despolitização, o espírito de meritocracia e 
individualista, associado às idéias neoliberais e a educação mercadológica 
contribuíram para a formação do recente cenário político brasileiro, que nos 
últimos anos foram marcados por desafios para o movimento sindical, 
especialmente durante os governos ultraliberais de Temer e Bolsonaro, que 
tentaram, a todo custo, enfraquecer as entidades e destruir os direitos dos 
trabalhadores. A FRUNE nasce e dá os primeiros passos em meio a essas 
adversidades. 
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Resistimos ao governo Temer, e o coquetel de maldades que com a reforma 
trabalhista promoveu mudanças profundas, incluindo o entrave das 
negociações coletivas e a retirada de fontes estáveis de financiamento, com a 
extinção da contribuição sindical. As medidas fragilizaram a capacidade de 
atuação dos sindicatos, impactando diretamente na representação e defesa 
dos direitos sindicais. Não chegamos a fazer uso da partilha do extinto imposto 
sindical, nascemos sem esse contributo. 

O governo subsequente, de Bolsonaro, manteve a trajetória, aprofundando a 
agenda ultraliberal. A tentativa de enfraquecer a atuação sindical foi 
acompanhada por políticas que favoreceram as empresas em detrimento dos 
trabalhadores. 

No entanto, em meio às adversidades, o movimento sindical demonstrou 
resiliência histórica diante das ameaças do ultra liberalismo, representado pela 
extrema direita. A resistência sindical, ancorada na defesa dos direitos 
trabalhistas e previdenciários, sempre encontrou formas de contornar os 
desafios impostos. 

Com a chegada do governo Lula, uma nova esperança se acendeu para o 
movimento sindical. O retorno do diálogo e a ênfase na democracia e inclusão 
social foram elementos que fortaleceram a relação entre o Estado e os 
sindicatos.  

A FRUNE inaugura 2024 com muitas tarefas e desafios. Depois da tempestade 
e ofensiva neoliberal restauradora, sofrida no enfrentamento às forças 
neofascistas, com algumas derrotas impostas pela correlação de forças, a 
maior de todas: a prostituída privatização da CHESF/ELETROBRÁS. Nos 
encontramos num cenário político e econômico em que precisamos unir forças 
a fim de fortalecer o protagonismo do movimento sindical, que deve ser 
amparado na estratégia da unidade entre todos os sindicatos que integram a 
valente federação nordestina. 

Esse ano de 2024, os sindicatos devem continuar priorizando a luta pela 
consolidação da democracia e promover o isolamento da extrema direita, uma 
luta democrática e necessária para alavancar e fortalecer os sindicatos como 
sujeito social principal. O movimento sindical precisa se reelaborar no trabalho 
de base, e, junto com a categoria voltar a protagonizar as lutas sociais. 

Olhando 2023 pelo retrovisor da história, vimos que o governo do companheiro 
Lula inaugura um novo ciclo político no Brasil, após derrotar a extrema direita 
nas disruptivas eleições presidenciais. Não estamos no Céu, mas saímos do 
inferno com certeza histórica. O país que se encontrava asfixiado, agora 
respira aliviado o ar da democracia. Mesmo com todas as turbulências, como a 
contestação dos resultados eleitorais e a tentativa frustrada de golpe do dia 8 
de janeiro, o fato é que o País restabeleceu a democracia e abriram-se os 
espaços de participação social. 
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Para a FRUNE e o conjunto do movimento sindical, democracia é questão 
essencial. Em regimes autoritários ou ditatoriais, as primeiras vítimas dos 
retrocessos são justamente os trabalhadores e as entidades que representam e 
defendem os direitos trabalhistas e previdenciários. 

Se faz necessário o apoio ao presidente Lula, que mesmo enfrentando 
Congresso Nacional majoritariamente conservador e boa parte dos 
governadores alinhada com a oposição, sempre pautou a atuação pela defesa 
da democracia e a busca pelo desenvolvimento, com inclusão social. 

Ao fazermos um balanço do terceiro governo de Lula, salientamos o grande 
protagonismo internacional. Depois do isolamento a que o País foi submetido 
pelo bolsonarismo, este ano pode ser considerado como o período de 
redenção do País e reconciliação com o mundo civilizado. 

Lula assumiu posições relevantes no BRICS, com destaque para a indicação 
de Dilma para a presidência do Novo Banco de Desenvolvimento. O presidente 
presidiu o Conselho de Segurança da ONU e, agora, ocupa a presidência pró-
tempore do G-20. 

O presidente Lula tem-se esforçado para compor maioria mais estável na 
Câmara Federal e no Senado, incorporando, para isso, até partidos que não o 
apoiaram nas eleições. É a chamada luta para assegurar maioria política. Mas, 
o que chamam de segurança política e governabilidade, para nós, significa o 
espírito conciliatório com as forças conservadoras do centrão, que chantageia o 
governo, freia o progresso social e secunda as forças progressistas. 

A política é a ciência que estuda as relações de poder, o olhar científico do 
observador e agente social que é o sindicato, enxerga nessas relações os 
interesses ocultos na luta de classe. Urge a necessidade de mobilização social 
para influir nas questões pautadas no Congresso onde a classe dominante é 
majoritária. A burguesia nacional forma uma maioria em permanente 
turbulência, demandando constantes negociações para aprovação das 
matérias mais relevantes de interesse do governo. Apesar disso, as principais 
propostas do governo, principalmente na economia, foram aprovadas. Mas, 
essa aprovação ocorre com um alto custo político que é a coabitação do poder 
com o centrão, traduzido no empoderamento de Arthur Lira que pousa de uma 
espécie de primeiro ministro, desidratando o regime presidencialista. 

O esforço de inteligência e compromisso da bancada progressista, vinculada 
ao movimento social, ameniza os danos causados, construindo para os 
trabalhadores algum saldo positivo. Onde foi retomada a política de valorização 
do salário mínimo e aprovada a igualdade salarial entre homens e mulheres e 
sancionado o piso salarial da enfermagem. A bancada progressista ainda se 
destacou bravamente nos trabalhos das CPI/CPMI do “8 de Janeiro” e do MST. 
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Olhando para a leitura das relações institucionais, percebemos a ausência de 
um sujeito social, que no passado recente, foi responsável pelas conquistas da 
democracia e avanços sociais no Brasil. O movimento sindical não é mero 
observador da conjuntura, ele deve ser protagonista, é o sindicato a locomotiva 
que carreia os interesses da classe trabalhadora. A história nos convoca para o 
reencontro, temos o compromisso de tencionar o governo mais à esquerda e 
garantir a execução do “Projeto Democrático e Popular”. É preciso retomar a 
perspectiva revolucionária do sindicalismo classista em oposição à colaboração 
e conciliação de classes. A CUT nasceu em 1983 com o lema: “SINDICATO É 
PRA LUTAR!”. 

CONCILIAÇÃO DE CLASSES EM PROJETO NACIONAL OU LUTA DE 
CLASSES? 

A classe exploradora e seus lacaios criaram a “teoria da cooperação entre 
classes”, transformaram trabalhadores em colaboradores e manobraram para 
bloquear a luta das massas trabalhadoras exploradas contra a exploração e 
opressão. Nessa perspectiva querem transformar os sindicatos em “parceiros”, 
alega que estamos no mesmo barco e aguçam a vaidade de alguns dirigentes, 
chamando de “sindicalismo inteligente e civilizado”. 

A “teoria da cooperação entre classes”, também conhecida como “política de 
conciliação capital-trabalho”, é uma teoria reacionária burguesa que prega que 
se pode lograr “prosperidade comum” e “desenvolvimento social” por meio da 
coexistência pacífica, cooperação e conciliação entre a classe trabalhadora e a 
classe dominante na sociedade capitalista, que é uma sociedade exploradora, 
e rechaça a luta e o antagonismo entre as classes. Os proponentes da “teoria 
da cooperação entre classes” utilizam o sofisma de que a classe trabalhadora e 
a classe capitalista devem cooperar uma com a outra para desenvolver a 
economia, já que as contradições de classe da sociedade capitalista - segundo 
eles - podem ser resolvidas espontaneamente à medida que as forças 
produtivas crescem. 
 
 
Sendo assim, se a classe trabalhadora abandona a luta de classes e coopera, 
concilia e coexiste pacificamente com a classe capitalista, poderá alcançar a 
“prosperidade comum” junto com a classe capitalista? De que serve uma faca 
sem gume? De que serve um SINDICATO fora da perspectiva revolucionária? 
 
A resposta para essas  questões passa necessariamente pela construção de 
um sindicalismo revolucionário antissistema. Sem romper com o 
neoliberalismo, não teremos um projeto soberano e sustentável 
politicamente para o Brasil. 

Buscando iluminar o debate, trago aqui algumas considerações conjunturais 
dos desafios que nos são impostos, que precisam ser lidos, compreendidos e 
enfrentados. Os dez pontos elencados resultam do estudo da obra do professor 
Frederico Santana Rick. 
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DESAFIOS CONJUNTURAIS PARA O MOVIMENTO SINDICAL E SOCIAL 

BRASILEIRO. 

 

1. O terceiro governo Lula melhorou a economia e a vida dos mais 
pobres. Neste ano, o governo federal retomou políticas importantes; enfrentou 
os juros escorchantes do Banco Central; aumentou o salário mínimo acima da 
inflação; denunciou o genocídio Yanomami; deu resposta rápida e contundente 
com união entre os poderes e governadores contra os atos golpistas do “8 de 
janeiro”; retomou o protagonismo brasileiro nas relações internacionais, 
atraindo investimentos, ciência e tecnologia; visitou quase todos os países da 
América do Sul; retomou o Mercosul e o BRICS, e indicou Dilma Rousseff para 
presidência de seu banco; tem pautado a tão urgente transição energética no 
Brasil e no mundo; pautou a fome e a desigualdade; diminuiu significativamente 
o desmatamento na Amazônia, na Mata Atlântica e no Cerrado, e as 
queimadas no Pantanal. 
Ainda, o governo Lula mudou a política de preços da Petrobrás; diminuiu a 
inflação; aprovou um arcabouço fiscal cujo mérito é ser melhor que o Teto dos 
Gastos; aprovou uma reforma tributária que simplifica o sistema tributário e 
estava há 30 anos em pauta; montou um ministério com diversidade, ainda que 
aquém dos nossos sonhos; sustentou Nísia Trindade, Flávio Dino e Silvio 
Almeida diante de ataques da direita que buscaram derrubá-los; renovou a 
política de cotas; retomou os conselhos de políticas públicas e as conferências; 
colocou em pauta a necessidade de ampliar a participação popular nas 
políticas públicas, entre tantos outros aspectos positivos. 

2. O bolsonarismo se mostrou vivo, forte e atuante, mesmo na 
defensiva. A extrema direita e suas ideias conservadoras e fascistas 
construíram forte identidade, senso de comunidade, pertença e adesão na 
sociedade brasileira. Os valores da direita presentes em toda história brasileira 
ganharam corpo, e se manifestam na política, nos hábitos de consumo, nas 
escolhas afetivas, nos gostos culturais, na vida em família, na escola e no 
trabalho. Fortalecidos nas eleições de 2020 e 2022, ocupam força institucional 
relevante na direção de 14 estados, incluindo os três maiores do Sudeste, na 
Câmara dos Deputados, no Senado, nas assembleias legislativas e nas 
câmaras de vereadores, na direção de inúmeras capitais e grandes cidades. 
Bolsonaristas têm aprovado projetos neoliberais e conservadores, no Executivo 
e nos legislativos, como a Carteira Verde Amarela, o Marco Temporal, a 
liberação de agrotóxicos, as privatizações, a “escola sem partido” e os projetos 
de cunho machista e lgbtfóbicos. Eles seguem predominantes em diversas 
redes sociais com a indústria da desinformação a todo vapor. A maioria dos 
evangélicos, até o momento, segue fiel ao bolsonarismo. Nas recentes eleições 
para os conselhos tutelares em todo o Brasil, a extrema direita atuou 
eficazmente em muitas cidades, envolvendo igrejas evangélicas e mandatos 
parlamentares, obtendo bastante êxito. 
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As pesquisas de opinião demonstram resiliência na avaliação positiva da figura 
de Bolsonaro, mesmo após o escândalo Yanomani, o escândalo das joias, a 
CPI dos atentados golpistas do “8 de janeiro”, o ex-presidente ter perdido os 
direitos políticos e tantas outras denúncias. Integrantes das polícias militares, 
da Polícia Rodoviária Federal e das Forças Armadas em geral seguem fiéis às 
ideias e orientações do bolsonarismo. 

3. A direita tradicional, o centro e os meios de comunicação empresariais 
comprometidos com o neoliberalismo fortalecem a extrema direita e o 
bolsonarismo. A direita tradicional e seus veículos de comunicação insistem 
que a disputa política se trata de uma polarização em que os dois polos são 
igualmente extremados. Sabem que é mentira, mas difundem essa ideia na 
sociedade como forma de manter a esquerda sob controle. A culpa da 
polarização seria, portanto, dos dois lados. Não explicitaram para o público nas 
eleições de 2018, e de lá para cá só dizem que Bolsonaro e seus asseclas são 
de extrema direita, que defendem ideias fascistas e que têm claramente um 
projeto autoritário e golpista quando convém. 
Mesmo após o 8 de janeiro, esses grupos conferiram espaço abundante às 
ideias da extrema direita, condenaram ações judiciais e da Polícia Federal, 
apesar do claro amparo legal diante da gravidade dos crimes. Na área 
econômica, a censura é total: seguem fechados a qualquer economista ou 
comentarista que não defenda o neoliberalismo. 

No Congresso, o Centrão, cada dia mais à direita, faz extorsão a cada votação, 
ameaça com a desestabilização e a não aprovação dos projetos do governo, 
disputa a pauta e impõe desidratações profundas a toda e qualquer proposta 
que tramite na Casa. De maioria conservadora, e preservando um polo de 
extrema direita, dá pouca margem para ação quando o jogo se limita às 
negociações entre seus pares. 

Os setores ligados ao Centrão atuam na economia, na política e na sociedade 
de maneira a manter a esquerda na defensiva, atacando suas ideias, cada vez 
que as forças progressistas levantam a voz, politizam ou buscam avançar em 
medidas que democratizem o Brasil. Disputam as ideias liberais diuturnamente 
por meio da interpretação dos acontecimentos políticos, econômicos e sociais. 

Fingem não perceber que defender o projeto econômico neoliberal é defender 
uma sociedade-sistema-mundo que incorre invariavelmente no autoritarismo, 
aumento da desigualdade e da degradação social e ambiental. O 
neoliberalismo, como pensamento político, teoria, ideologia, filosofia e também 
um sistema normativo, se entranha em todos os âmbitos da sociedade, da vida 
pessoal e em comunidade. Em razão de sua centralidade na maximização do 
lucro, além das consequências sociais, leva a humanidade ao abismo 
ambiental e ao extermínio da humanidade. 

4. Dimensão ambiental da crise do capitalismo atravessa o Brasil e torna 
urgente outro modelo econômico, mas não há sinais à vista. As iniciativas 
e metas de redução na emissão de carbono, principal medida para frear e 
reverter o aquecimento global, são ignoradas e postergadas. Medidas 
paliativas são usadas como cortinas de fumaça. Promessas vagas denotam 
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total distância entre a ciência e o poderio econômico que parasita governos e 
instituições. 
No Brasil, o Congresso Nacional, dirigido pela bancada do agronegócio, das 
mineradoras e do capital financeiro, tem desonerado emissores de carbono, 
fragilizado a legislação ambiental e o controle dos agrotóxicos, perseguindo as 
causas indígenas, perdoado grileiros, desrespeitado o Ministério do Meio 
Ambiente e pressionado por mais financiamento para uma produção que é 
insustentável ambiental, econômica e socialmente. A reforma agrária, medida 
mais eficaz para o combate a fome e as mudanças climáticas, segue com 
iniciativas muito tímidas e longe de atender em escala necessária. Bem como 
nossas grandes reservas de lítio, mineral crítico importante para a transição 
energética, segue sendo escoado sem nenhuma política de agregação de valor 
ou transferência de tecnologia, por iniciativa de governos estaduais neoliberais. 

É preciso dar mais ouvido ao Papa Francisco: “Já são irreversíveis, pelo menos 
durante centenas de anos, algumas manifestações desta crise climática, como 
o aumento da temperatura global dos oceanos, a acidificação e a redução do 
oxigênio. [...] Pequenas mudanças podem provocar alterações importantes, 
imprevistas e talvez já irreversíveis, desencadeando uma série de eventos em 
cascata. Nesse caso, chega-se sempre demasiado tarde, porque nenhuma 
intervenção pode deter o processo já iniciado. Não se pode voltar atrás. [...] 
Esse cenário é seguramente uma possibilidade, se tivermos em conta os 
fenômenos já em curso que afetam o clima, por exemplo, a diminuição das 
calotas glaciares, as alterações nos fluxos oceânicos, a desflorestação das 
selvas pluviais tropicais, o degelo do permafrost na Rússia”. 
A COP 30, em 2025, que terá a tarefa de revisar as metas de cada país na 
redução da emissão de carbono, e será sediada na Amazônia e liderada pelo 
Brasil, especialmente por Lula (que tem se tornado a esperança do mundo 
nessa área), se coloca como momento muito decisivo para o futuro do planeta. 

5. Pouco ou nada avançamos para romper com a tutela militar que marca 
de forma autoritária e decisiva a história e a política no Brasil. Ao não se 
resolver, a questão militar se mantém de prontidão ao golpismo, conspirando e 
se preparando para, no momento oportuno, avançar sobre as instituições. 
Golpes e tentativas de golpes militares estão presentes desde a proclamação 
da República, passando pelo Estado Novo e o suicídio de Getúlio Vargas, a 
tentativa de impedir a posse de Juscelino Kubitschek e João Goulart, a 
imposição do parlamentarismo em 1961 e os golpes de 1964 e 2016. 
A complacência do ministro da Defesa com declarações e denúncias 
envolvendo centenas de militares em desvios, crimes, corrupção, roubos e 
tentativa de golpe é irresponsável. Não se deve tolerar a politização das Forças 
Armadas, nem relegar o debate sobre política de defesa aos militares. É pouco 
auspicioso seguir alimentando os privilégios da categoria, os aumentos nos 
soldos e gratificações. Pior ainda é permitir a promoção na carreira e a 
ocupação de cargos estratégicos, como na Abin, de profissionais sabidamente 
bolsonaristas e golpistas. A recente legislação, dá às polícias militares mais 
autonomia e mais proximidade com as Forças Armadas, negligenciando 
inúmeras recomendações de especialistas, o que agravará a violência 
institucional. 
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6. Violência estrutural e conjuntural e a ausência de uma política de 
segurança pública eficiente são calcanhar de Aquiles do governo e da 
esquerda. A desigualdade, a fome, a pobreza, o racismo e o machismo, 
atravessados pela crise econômica e social, e pela polarização política, 
exacerbam a violência que se manifesta na elevação do extermínio de jovens, 
negros e periféricos e no aumento da população carcerária, da violência contra 
as mulheres e da intolerância religiosa, sobretudo contra as religiões de matriz 
africana. Nosso sistema de Justiça, também nas mãos da burguesia, tem sido 
cada vez mais pressionado a atuar na contenção dos mais pobres, servindo de 
aparato preventivo à explosão da rebeldia social. 
Parte do problema, as instituições de Justiça perpetram violências e 
discriminações de classe, raça e gênero. Perpetram também privilégios para si, 
e os amplia, como a recente autoconcessão de dez dias de folga por mês para 
juízes. O falido combate às drogas agudiza o problema e criminaliza ainda mais 
a pobreza. Nem o governo federal, mesmo sob o comando de Flávio Dino, 
muito menos os governos estaduais, mesmo os da esquerda, não oferecem 
soluções avançadas e estruturais para velhos problemas. 

7. A polarização é fato histórico e não se dissipará. Para enfrentá-la e 
combater o populismo de direita é preciso fazer a disputa política por 
meio da defesa de um projeto popular e nacional de desenvolvimento, 
que enfrente os reais problemas do povo. Há uma cristalização de dois 
polos na sociedade. Aqueles que após a ditadura militar vinham sem condições 
de expressar e desenvolver sua cultura política, encontraram partido, liderança 
e a canalização de seus valores, angústias e afetividades. Agora, organizam e 
influenciam um terço da sociedade, sobretudo as elites e os setores médios, 
mas também parcelas significativas da classe trabalhadora. Por outro lado, o 
petismo e o lulismo, hegemônico na esquerda brasileira, também tem adesão 
de um terço da população e conformam igualmente uma cultura política e uma 
identidade consistentes. Ambos dotam seus integrantes, simpatizantes ou 
admiradores de uma chave de leitura do mundo e, com ela, por tabela, a 
adesão a posicionamentos sobre temas diversos. 
A polarização transborda em “problema social” na medida em que um dos 
polos, de extrema direita, semeia e cultua a figura do inimigo, que precisa ser 
eliminado, e dissemina o ódio. Ao difundir essa ideologia, estabelece fronteira 
intransponível entre os indivíduos e os aparta do convívio com o conjunto da 
sociedade, criando um mundo próprio que se expressará e moldará 
preferências políticas, culturais, sociais, afetivas, comerciais e profissionais. 
Oferece soluções fáceis para os problemas, e identifica no “outro e suas ideias” 
o problema a ser combatido, o inimigo interno, mobilizando afetos e rancores. 
Ainda, explora questões morais e os símbolos nacionais, mobiliza multidões 
convictas de estarem do lado do bom, do justo e do correto, quando na 
verdade estão do lado da manutenção da desigualdade, do cerceamento à 
liberdade, da opressão, do autoritarismo e da violência. 

Não se vence o populismo de direita e a crise do capitalismo com moderação, 
republicanismo despolitizado e posições centristas. As classes trabalhadoras 
estão desiludidas com o sistema político, com a economia e com os políticos, 
sobretudo com estes e seus partidos. Ainda há espaço e vez para a negação 
da política, outsiders, messias, heróis e salvacionistas (como Milei, na 
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Argentina, ou o PVV na Holanda, extremistas de direita vitoriosos em eleições 
em seus países em novembro de 2023). As derrotas para a extrema direita 
mundo afora ensinam que a população não quer mais do mesmo e tem pouca 
paciência. A estagnada avaliação positiva do governo Lula, mesmo com a 
melhoria dos indicadores econômicos e sociais, segundo as últimas pesquisas, 
pode sinalizar essa impaciência. 
É preciso fazer a disputa de projeto no campo econômico, social, político, 
cultural, ambiental e ideológico. 

8. Está no centro da disputa política no Brasil o debate de ideias, valores 
e projeto de sociedade. No entanto, o governo federal e a esquerda não 
têm feito esse debate. Em uma sociedade fraturada, com um terço dela 
identificada com a esquerda, outro terço com a direita, é preciso ter atenção ao 
terço que não se posiciona nem com uns, nem com outros. A disputa de ideias 
desse terço da população “não posicionado” adquire importância.  A disputa de 
ideias hoje se complexificou, se fazendo por diferentes plataformas e meios, 
quase todos eles instantâneos, organizando o consumo, o lazer, a vida 
financeira e amorosa, as relações de amizade e familiar, a vida política e até 
religiosa. 
Reféns de pouquíssimas megaempresas que dominam as redes no mundo, em 
que pese o aprendizado jurídico e prático, por parte do STF e TSE, nas 
eleições de 2018 e 2022, a extrema direita segue encontrando vantagens 
advindas de algoritmos que impulsionam mentiras e ideias conservadoras. E 
sobretudo pelo vasto patrocínio que TVs, rádios, jornais, canais de YouTube e 
perfis em redes sociais, recebem de empresários, do agronegócio, das 
mineradoras, dos governos de direita e de esquerda. O repasse de recursos 
públicos para as famosas seis famílias, presentes na frente ampla, que 
controlam os veículos de comunicação comerciais aumentaram no primeiro ano 
do terceiro governo Lula. 

Não há, por outro lado, por parte do governo, nenhuma política de fomento e 
sustentação das mídias populares, alternativas e comunitárias. Veículos de 
esquerda que sobreviveram a Temer, a Bolsonaro e à pandemia estão 
fechando redações. A composição ministerial, com poucas exceções, não é 
mobilizadora, mas tem bons gestores, a confiança do presidente e experiência. 
Mas quantos mobilizam a esperança, a utopia e politizam ao defender o 
projeto? Nosso melhor jogador segue sendo Lula, que em alguns pontos tem 
se posicionado e politizado positivamente como nunca, pontuando sempre ao 
lado dos trabalhadores, o que deveria autorizar aos demais postura 
semelhante. Também Gleisi, Dino e Silvio Almeida fazem bem a disputa de 
projeto e valores. Mas não todo governo. Falta enfrentar a mídia comercial e 
investir na mídia pública, estatal, popular, comunitária e regional. E falta um 
combate pesado às fake news. Nada disso foi feito neste primeiro ano. 
 
9. Após dez anos de defensiva, faltou unidade e ação para a esquerda que 
abrisse novo ciclo ofensivo. Estamos vindo de um longo período de 
defensiva, que se iniciou em 2013, com as mobilizações de junho, a queda 
forte do PIB em 2014 e 2015, o golpe do impeachment em 2016, a prisão de 
Lula em abril de 2018 e a eleição de Bolsonaro em outubro. São dez anos de 
recuo, retirada de direitos, sucateamento do Estado, privatizações e disputa 
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ideológica vigorosa no seio da sociedade. A vitória eleitoral e política em 2022 
foi enorme para o Brasil e o mundo. Mas segue na sociedade a disputa política. 
O fim do período de defensiva está em aberto e passa pela derrota eleitoral, a 
cassação dos direitos políticos e possível prisão de Bolsonaro. 
Um balanço de 2023 precisa se perguntar se o ano foi favorável à abertura de 
um novo ciclo, agora de ofensiva da classe trabalhadora, com Lula e o PT na 
presidência da República. 

Em 2023, o governo pautou a luta política com temas caros aos movimentos, 
como diminuir juros, aumentar o salário mínimo, taxar super-ricos e a reforma 
tributária. Mas, por parte do governo e dos partidos, a ação nasce, vive ou 
morre entre as paredes do Palácio e do Congresso, sem o envolvimento da 
sociedade e sem pressionar via mobilizações populares. O que lhes impõem 
enorme desidratação, levando a aprovação de um arremedo da proposta 
original, já limitada no berço pelo pensar com “cabeça de frente ampla” que 
guia o governo. 

Fora as iniciativas do governo, em 2023, destacaram-se a Marcha das 
Margaridas, as ocupações do MST e a ida de João Pedro Stédile à CPI contra 
o movimento na Câmara Federal. 

Em muitos estados, as lutas populares se concentraram em enfrentar os 
governos neoliberais estaduais, com políticas de arrocho, privatizações, 
práticas antissindicais, criminalizações, em contexto de maiorias governistas e 
conservadoras nas assembleias legislativas. A luta das professoras, dos 
metroviários, eletricitários, sanitaristas e servidores públicos em geral tem sido 
de combatividade e resistência em todo Brasil. 

A luta pela prisão de Bolsonaro, expressa na palavra de ordem “sem anistia”, 
de forte apelo social para parcela da população, não conta com trabalho 
consistente e organizado por parte da esquerda para ganhar o conjunto da 
sociedade para a importância de se fazer justiça no julgamento dos crimes 
cometidos enquanto era presidente. Entre outros motivos, porque a esquerda 
segue padecendo de um fórum unitário compatível com o atual arranjo e com 
forças que se reorganizaram a partir do terceiro governo Lula. 

10. Balanço: sem mobilizações de massa e programa, esquerda não 
aproveitará a oportunidade que se abriu com Lula. Momento exige mais 
trabalho de base urbano, organização popular, formação política e lutas de 
massa. Melhoria das condições de vida favorecem a capacidade de luta e 
influenciam no “humor” da população com o presidente, o governo e também 
em maior ou menor abertura para as ideias da extrema direita. A polarização 
tendo em um dos polos a extrema direita é sempre um perigo. É preciso, 
todavia, reconhecer a polarização como estrutural da nossa sociedade, tendo 
atravessado os últimos dois séculos da luta política no Brasil. Diante dessa 
sociedade polarizada, é preciso apresentar horizontes que demonstrem 
rebeldia, acenem para o longo prazo, tensionando os estreitos limites da 
política como a arte do possível. 
Fora das salas e casas com ar condicionado há muitos que estão com urgência 
de acabar com a fome, a dor, a miséria, a angústia e a incerteza no futuro, para 
quem o conceito de correlação de forças diz pouco ou nada. A potência do 
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petismo e do lulismo é enorme e representa ponto de partida muito valioso e 
promissor. É preciso querer impulsioná-lo. Estão na ordem do dia iniciativas de 
formação e orientações claras de ações, com espaço para criação e 
originalidade. Os comitês populares, escolas de formação, jornais, blocos de 
carnaval e cozinhas populares devem ser estimulados. 

A pacificação e a governança a frio não acumulam força. Ao contrário, a 
esquerda e o governo precisam se preocupar com o fato de que para 2024 não 
se preveem os fatores que impulsionaram a economia em 2023. Não teremos 
os mais de R$ 100 bilhões da PEC da Transição, os aumentos substantivos do 
salário e do Bolsa Família, o aumento do valor das commodities e a expansão 
da produção do agronegócio – cada vez mais ameaçado pelas mudanças 
climáticas – e nem a diminuição do desemprego. O arcabouço fiscal que 
começará a vigorar limitará investimentos, exigirá superávits e arrochos. 

A instabilidade internacional coloca mais riscos à economia do ano que vem, e 
a previsão é de um crescimento tímido, próximo a 1%. Esse contexto trará 
prejuízos à luta política e social, e afetará as eleições de 2024. Não há como 
derrotar o bolsonarismo sem melhorar a vida das pessoas. 

O novo governo Lula é uma janela histórica para as forças populares, uma 
oportunidade para acumular forças e não permitir que o neofascismo se 
entranhe ainda mais na sociedade brasileira. Nos limites do neoliberalismo, 
essa tarefa não é possível, competindo às forças populares tirar o Brasil das 
mãos do capital financeiro. 

Sem massas nas ruas não romperemos com o neoliberalismo. Sem romper 
com o neoliberalismo, não teremos um projeto soberano e sustentável 
politicamente, com a ação decidida do Estado, o crescimento elevado e a 
distribuição de renda, colocando fim a privilégios e realizando reformas 
estruturais. 

O Brasil tem todas as condições para se tornar uma grande nação. O momento 
é de oportunidade e precisamos agarrá-la. 

VIVA A FRUNE! VIVA A CLASSE TRABALHADORA! 

 

Gilberto Santana 

Secretário de formação política do Sinergia BA. 


